
ESTADO DA PARAfBA
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COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

RESPOSTA A IMPUGNAÇÃO DE EDITAL

REFERÊNCIA: PREGÃO PRESENCIAL N° 03/2023 - SRP
IMPUGNANTE: LOCALIZA VEÍCULOS ESPECIAIS S.A.

I - DOS FATOS:

A Assembleia Legislativa da Paraíba publicou edital para a realização de licitação na modalidade
Pregão Presencial n" 03/2023, cujo objeto é a seleção da Proposta mais vantajosa para a Administração
Pública, visando a contratação de empresa especializada no ramo para prestação de serviços de locação
de veículos para uso em representação e serviços desta Casa Legislativa, pelo período de 12 (doze)
meses.

Publicado o instrumento convocatório, a empresa LOCALIZA VEÍCULOS ESPECIAIS S.A.,
CNPJ n"

02.491.558/0001-42, com sede social da matriz estabelecida na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na
Avenida Deputado Rubens Granja, n" 121, bairro Sacomã, São Paulo/SP, CEP 04298-000, apresentou
impugnação, nos termos do art. 41 da Lei 8.666/93, requerendo a alteração do edital pelo motivo a
seguir exposto:

II - DAS ALEGAÇÕES DA IMPUGNANTE:

1. DA AUSÊNCIA DE CONDIÇÃO OBRIGATÓRIA: CLÁUSULA DE MORA POR ATRASO DE
PAGAMENTO.

I. Após analisar o Edital, constatou-se a ausência de condição indispensável às contratações públicas, por meio
de procedimentos licitatórios.

2. A Impugnante está se referindo a omissão quanto a elementos imprescindíveis as condições de pagamento
da contraprestação pecuniária - previsão do valor correspondente aos juros, a multa e aos índices de
correção monetária aplicáveis em caso de atraso no pagamento da remuneração mensal -, para compensar
os efeitos do atraso no pagamento da contraprestação pecuniária mensal, sem contar o caráter educativo e
"inibidor" da medida, sendo condição obrigatória em todo e qualquer Edital, conforme dispõe a Antiga e Nova
Lei de Licitações, ambas em vigência - Lei 8.666/93 e Lei 14.133/21- :

"Lei. 8.666/93. Art. 40. O edital conterá no preâmbulo o número de ordem em série anual, o nome
da repartição interessada e de seu setor, a modalidade, o regime de execução e o tipo da licitação, a
menção de que será regida por esta Lei, o local, dia e hora para recebimento da documentação e
proposta, bem como para início da abertura dos envelopes, e indicará, obrigatoriamente, o
seguinte:

XIV - condições de pagamento, prevendo:
d) compensações financeiras e penalizações, por eventuais atrasos, e descontos, por eventuais
antecipações de pagamentos;" o

,/



ESTADO DA PARAíBA
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

Lei 14.133/21. Art. 25. O edital deverá conter o objeto da licitação e as regras relativas à
convocação, aojulgamento, à habilitação, aos recursos e às penalidades da licitação, àfiscalização
e à gestão do contrato, à entrega do objeto e às condições de pagamento.
Art. 92. São necessárias em todo contrato cláusulas que estabeleçam:
V - o preço e as condições de pagamento, os critérios, a data-base e a periodicidade do
reajustamento de preços e os critérios de atualização monetária entre a data do adimplemento das
obrigações e a do efetivo pagamento;

3. Destaca-se, ainda, diante do objeto contratual demandar, além da locação, a prestação dos serviços de
manutenção preventiva e corretiva, com aquisição antecipada de peças de reposição, ou seja, custos correntes e
recorrentes para execução do contrato, a existência de condições para compensar os efeitos da mora se toma
ainda mais necessária para evitar o rompimento da equação econômico-financeira do contrato em decorrência de
atrasos recorrentes.

4. Portanto, imprescindível que seja suprida tal omissão, retificando e incluindo no Edital o valor dos juros, da
multa e o índice de correção para aferição das consequências da mora, em caso de eventual atraso no pagamento
da contraprestação pecuniária mensal.

2. DA AUSÊNCIA DE CONDIÇÃO OBRIGATÓRIA: REAJUSTE DO PREÇO APÓS 1 (UM) ANO
CONTADODAPROPOSTA.

5. Após analisar o Edital, constatou-se a ausência de condição indispensável às contratações públicas.

6. A Impugnante está se referindo a omissão quanto ao critério de reajuste dos preços nos contratos de natureza
continuada, após um ano da data prevista para apresentação da proposta ou do orçamento estimado, conforme
dispõe a Antiga e Nova Lei de Licitações, ambas em vigência - Lei 8.666/93 e Lei 14.133/21 -:

"Lei 8.666/93. Art. 40. O edital conterá no preâmbulo o número de ordem em série anual, o nome da
repartição interessada e de seu setor, a modalidade, o regime de execução e o tipo da licitação, a menção de
que será regida por esta Lei, o local, dia e horapara recebimento da documentação eproposta, bem comopara
início da abertura dos envelopes, e indicará, obrigatoriamente, o seguinte:

XI - critério de reajuste, que deverá retratar a variação efetiva do custo de produção, admitida a
adoção de índices específicos ou setoriais, desde a data prevista para apresentação da proposta, ou
do orçamento a que essaproposta se referir, até a data do adimplemento de cada parcela; (Redação
dada pela Lei n° 8.883, de 1994)

Lei 14.133/21. Art. 25. O edital deverá conter o objeto da licitação e as regras relativas à
convocação, aojulgamento, à habilitação, aos recursos e às penalidades da licitação, àfiscalização
e à gestão do contrato, à entrega do objeto e às condições depagamento.
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§r Independentemente do prazo de duração do contrato, será obrigatória a previsão no edital de
índice de reajustamento de preço, com data-base vinculada à data do orçamento estimado e com a
possibilidade de ser estabelecido mais de um índice específico ou setorial, em conformidade com a
realidade de mercado dos respectivos insumos.

7. A periocidade quanto a incidência do Índice Inflacionário eleito para reajustamento do preço é extraída da Lei
10.191/01, que assim dispõe;

"Art. 30 Os contratos em que seja parte órgão ou entidade da Administração Pública direta ou
indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, serão reajustados ou
corrigidos monetariamente de acordo com as disposições desta Lei, e, no que com ela não
conflitarem, da Lei no 8.666, de 21 dejunho de 1993.
§ 10 A periodicidade anual nos contratos de que trata o caput deste artigo será contada a partir da
data limitepara apresentação daproposta ou do orçamento a que essa se referir.

8. O Reajuste representa uma das formas de garantir o Equilíbrio Econômico-Financeiro dos Contratos
Administrativos, cuja origem se encontra no texto constitucional:

"CF/88. Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade,
impessoalidade, moralidade,publicidade e eficiência e, também, ao seguinte:
XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e alienações
serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a
todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as
condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de
qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações. "

9. É a partir da expressão "mantidas as condições efetivas da proposta" que se origina a garantia do Equilíbrio
Econômico-Financeiro do Contrato Administrativo, o qual representa a necessidade de manutenção do
sinalagma contratual Encargos versus Remuneração.

10. Sobre a Equação Econômico-Financeira do contrato, o saudoso mestre Hely Lopes Meirellesl traz à
seguinte conclusão: "éa relação estabelecida inicialmente entre as partes entre os encargos do contratado e a
retribuição da Administração para justa remuneração do objeto do ajuste. Essa relação encargo­
remuneração deve ser mantida durante toda a execução do contrato, afim de que o contratado não venha a
sofrer indevida redução nos lucros normais do empreendimento. Assim, ao usar do seu direito de alterar
unilateralmente as cláusulas regulamentares do contrato administrativo, a Administração não pode violar o
direito o direito do contratado de ver mantida a equação financeira originalmente estabelecida, cabendo-lhe
operar os necessários reajustes econômicos para o restabelecimento do equilíbriofinanceiro".

11. Enquanto a Revisão Contratual visa o restabelecimento do Equilíbrio, quando da ocorrência de eventos
imprevisíveis ou previsíveis, mas inevitáveis, de força maior em sentido amplo, o Reajuste se apresenta como
hábil a restabelecer o equilíbrio da "balança", diante do "peso" da inflação, E a data limite para apresei:" da

r' 3



ESTADO DA PARAIBA
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

COMISsAo PERMANENTE DE LlCITAÇAO

proposta ou do orçamento foi eleito para incidência dos índices inflacionários em razão da remuneração ter sido
mensurada nessa ocasião e não quando da Contratação.

12. O Tribunal de Contas da União, inclusive, já se manifestou sobre o tema, em consulta, não deixando
qualquer margem de dúvida sobre ser a data da proposta (ou orçamento) o termo inicial a ser considerado para
aplicação da correção monetária da remuneração contratual (Reajuste):

"ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão Plenária, diante das
razões expostas pelo Relator e comfundamento no art. 1~ inciso XVII, da Lei 8.443, de 16 dejulho
de 1992, c/c o art. 264, VI,do Regimento Interno deste Tribunal, em:

9.1. conhecer da presente consulta e responder aos quesitos apresentados da seguinte forma:

9.1.1. a interpretação sistemática do inciso XXI do art. 37da Constituição Federal, do art. 30, §1~
da Lei 10.192 e do art. 40, inciso XI, da Lei 8.666/93 indica que o marco inicial, apartir do qual se
computa operíodo de um ano para a aplicação de índices de reajustamento previstos em edital, é a
data da apresentação da proposta ou a do orçamento a que a proposta se referir, de acordo com o
previsto no edital.

9.1.2. na hipótese de vir a ocorrer o decurso de prazo superior a um ano entre a data da
apresentação da proposta vencedora da licitação e a assinatura do respectivo instrumento
contratual, o procedimento de reajustamento aplicável, emface do disposto no art. 28, §r,da Lei
9.069/95 c/c os arts. 20 e 30 da Lei 10.192/2001, consiste em firmar o contrato com os valores
originais daproposta e, antes do início da execução contratual, celebrar termo aditivo reajustando
ospreços de acordo com a variação do índice previsto no edital relativa ao período de somente um
ano, contado a partir da data da apresentação daspropostas ou da data do orçamento a que ela se
referir, devendo os demais reajustes ser efetuados quando se completarem períodos múltiplos de
um ano, contados sempre desse marco inicial, sendo necessário que estejam devidamente
caracterizados tanto o interessepúblico na contratação quanto a presença de condições legais para
a contratação, em especial: haver autorização orçamentária (incisos II, III e IV do §20 do art. 70
da Lei 8.666/93); tratar-se da proposta mais vantajosa para a Administração (art. 30 da Lei
8.666/93); preços ofertados compatíveis com os de mercado (art. 43, IV, da Lei 8.666/93);
manutenção das condições exigidas para habilitação (art. 55, XIII, da Lei 8.666/93); interesse do
licitante vencedor, manifestadoformalmente, em continuar vinculado à proposta (art. 64, § 30, da
Lei 8.666/93).

13. Dessa forma, imprescindível que seja suprida tal omissão, retificando o Edital, para incluir condição
referente ao critério para Reajuste do Preço.

3. DA INVIABILIDADE QUANTO AO ATENDIMENTO DO PRAZO DE ENTREGA DO OBJETO.
DA VIOLAÇÃO A AMPLA COMPETIVIDADE. !4
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14. Após analisar o Edital, verificou-se a existência de condições inviáveis para execução do objeto, as quais
podem reduzir sensivelmente a participação de licitantes interessados, prejudicando a ampla competividade,
indispensável para seleção da proposta mais vantajosa, finalidade precípua dos procedimentos licitatórios.

15. A Impugnante se refere a inviabilidade do prazo de entrega do objeto, estabelecido no Edital - subitem
Parágrafo Primeiro - A contar do recebimento da Ordem de Serviços ou documento equivalente, emitido pela
Assembleia Legislativa, a Contratada deverá iniciar a execução dos serviços contratados, no prazo máximo de
60 (sessenta) dias, considerando-se as informações dos locais, dias e horários para recebimento dos mesmos
pela Contratante. -, por corresponder a implantação de veículos novos, que exige a encomenda dos bens após a
contratação, autorização para faturamento da montadora, traslado para adaptadora, realização de adaptações,
licenciamento, emplacamento e traslado ao local de destino.

16.Portanto, a manutenção dessa exigência prejudica sobremaneira o Princípio da Ampla Competividade, e, por
consequência, a obtenção da proposta mais vantajosa, por inibir a presença de Licitantes comprometidas com o
pleno atendimento dos prazos e condições estabelecidas no Edital, como a Impugnante, que poderá não
participar por conta do prazo estabelecido.

17.Nesse sentido aponta o Tribunal de Contas da União

"A ampliação da disputa entre os interessados tem como conseqüência imediata a redução dos
preços. Aliada à celeridade, a competitividade é característica significativa do pregão. A
possibilidade de simplificar o procedimento licitatório, sem perda da essência da competitividade e
da isonomia, deve marcar toda licitação. "

18.Torna-se imprescindível a retificação da cláusula que estabelece o prazo de entrega do objeto ou de início da
execução contratual, para contemplar um prazo viável de atendimento, de, no mínimo 90 (noventa) dias,
prorrogáveis por mais 30 (trinta) dias, em caso de ocorrência, eventual, de fatos inesperados e imprevisíveis, a
fim de se alcançar a seleção da proposta mais vantajosa, conforme dispõe o art. 3° da lei 8.666/93:

"Art. 30 A licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia, a
seleção da proposta mais vantajosa para a administração e a promoção do desenvolvimento
nacional sustentável e será processada ejulgada em estrita conformidade com os princípios básicos
da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade
administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes
são correlatos. "

4. DOS PEDIDOS

19.Ante o exposto, requer o acolhimento da presente impugnação, a fim de que o Edital seja revisto, nos termos
da fundamentação.
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o Pregoeiro responde à impugnação, nos termos legais, e conforme os fundamentos a seguir:

III - DA ANÁLISE DAS RAZÕES DA IMPUGNANTE

Preliminarmente, o Pregoeiro reconhece a tempestividade da impugnação, nos termos do § 2° do art.
41 da Lei 8.666/93, visto que foi apresentada no dia 18 de março de 2023, dentro do prazo estipulado
no subitem 15.2, ou seja, em até 02 (dois) dias úteis antes da abertura da sessão pública.

A impugnante, com base nos argumentos anteriormente explanados, requer que seja dado provimento
ao Pedido de Impugnação e que o Instrumento Convocatório seja retificado.

IV - DAS CONSIDERAÇÕES FINAIS

Dado o prazo exíguo para a análise das várias razões apresentadas pelo impugnante e para que seja
dado conhecimento do inteiro teor desta impugnação à Diretoria de Transportes, setor solicitante e
também à Procuradoria Jurídica desta Casa Legislativa, este Pregoeiro decide adiar o Pregão
Presencial n° 03/2023, cujo Aviso de Adiamento será publicado no Diário Oficial do Estado da
Paraíba, na edição do dia 22 de março de 2023.

A Comissão de Licitação da Assembleia Legislativa da Paraíba dará ciência ao Impugnante do inteiro
teor dessa decisão através de email, bem como cópia instruirá o processo.
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